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Avaliar o desempenho das políticas 
no campo da saúde tem sido uma ex-
pectativa presente na atividade com-
plexa de gestão dos serviços de saúde, 
considerando a necessidade de maior 

efetividade e eficiência. Experiências 
de monitoramento e avaliação têm ga-
nhado protagonismo como práticas 
orientadoras das ações em curso, tornan-
do-se  importantes ferramentas geren-
ciais para o aprimoramento de políticas 
 públicas (1–4).

Desde a Declaração de Alma-Ata, 
a proposta de “Saúde para todos no 
ano 2000”, entre tantas outras iniciati-
vas, tem gerado mobilização política 

e social e contribuído para a constru-
ção de conceitos que se concretizaram 
em diversos modelos de expansão da 
cobertura e organização da rede de 
atenção primária à saúde (APS) (5). 
 Entretanto, no município de São Paulo, 
Brasil, onde 7 milhões de usuários utili-
zam a rede de atenção primária do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) anualmente 
(6, 7), esse processo passou por aproxi-
mações e distanciamentos dos preceitos 
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estabelecidos nesses movimentos, com 
experimentação de diversos modelos 
de organização de serviços em períodos 
bem marcados. 

No início dos anos 1980, a primeira 
expansão foi baseada no modelo de 
ações programáticas em saúde, com or-
ganização dos serviços de atendimento 
baseada em análise de riscos epidemio-
lógicos. Esse modelo foi definido de for-
ma centralizada, entendendo a APS 
como parte de uma rede de serviços hie-
rarquizada por níveis de complexidade 
(8). No início da década de 1990, exata-
mente quando se iniciava a implemen-
tação do SUS em todo o Brasil, o 
município de São Paulo se afastou das 
suas diretrizes e estabeleceu uma rede 
própria de serviços de APS, adotando 
um modelo de contratação de cooperati-
vas médicas privadas, com característi-
cas de acesso não universal e fortemente 
voltado para especialidades médicas, 
denominado Plano de Atendimento à 
Saúde (PAS) (9). 

No início dos anos 2000, o município 
de São Paulo retomou o compromisso 
com os princípios do acesso universal e 
o governo local passou assumir a gestão 
do conjunto de unidades da rede de 
APS. Em parte dessas unidades, foi im-
plantado o modelo da Estratégia Saúde 
da Família (ESF), que inseria médicos de 
família e agentes comunitários de saúde 
(ACS) nas equipes (10). Na segunda me-
tade dessa mesma década, visando à 
ampliação do acesso, foi implantado um 
modelo de unidades de pronto-atendi-
mento, denominadas Assistência Médi-
ca Ambulatorial (AMA). Esse modelo, 
entretanto, não permitia a longitudinali-
dade no acompanhamento dos casos 
atendidos, sendo que muitas dessas uni-
dades compartilhavam os espaços físi-
cos das equipes da rede de APS existente, 
competindo com o modelo estabelecido 
até então (11).

A partir de 2011, os governos munici-
pais no Brasil passaram a ser incentiva-
dos técnica e financeiramente pelo 
Ministério da Saúde, e orientados pelas 
diretrizes da Política Nacional de Aten-
ção Básica (PNAB) do SUS (12), no senti-
do de recuperar e reafirmar a experiência 
da ESF, pautada pelos atributos da APS, 
como apresentado no relatório global de 
saúde da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) (13). A PNAB tem como pilares o 
acesso aberto e acolhedor, considerando 
as necessidades dos usuários, a organiza-
ção multiprofissional do processo de 

trabalho, a base territorial e comunitária 
da cobertura populacional e o esforço de 
constituir a APS como centro de uma 
rede de atenção coordenadora do cuida-
do (12). Tal modelo passou a influenciar a 
reorganização da APS no município de 
São Paulo, cuja rede incluía, naquele mo-
mento, 453 unidades básicas de saúde 
(UBS), com 4,4 milhões de pessoas aten-
didas pela ESF, 98 AMA, cerca de 9 mi-
lhões/ano de consultas médicas básicas e 
mais de 20 milhões de receitas atendidas 
pela rede municipal do SUS (6, 7). Essa 
reorganização ocorreu em um contexto 
de profunda desigualdade, com influên-
cia dos determinantes sociais em saúde 
no acesso aos serviços e nas formas de 
adoecimento, resultando em realidades 
distintas na mesma cidade (14).

Como parte do enfrentamento desses 
desafios, o órgão gestor da saúde no mu-
nicípio de São Paulo, no período de 2013 
a 2016, estabeleceu algumas estratégias 
prioritárias para o fortalecimento da 
APS: o Plano Estratégico de Gestão e 
Monitoramento da Secretaria Municipal 
de Saúde de São Paulo (SMS-SP) e um 
acordo de cooperação com a Organiza-
ção Pan-Americana da Saúde (OPAS)/
Brasil (15). Tais estratégias se desdobra-
ram em quatro ações: 1) desenvolvimen-
to de um programa de investimento em 
infraestrutura nas UBS; 2) adesão e im-
plementação do Programa Mais Médi-
cos (PMM) (16) direcionado às UBS que 
apresentavam maior dificuldade no pro-
vimento desses profissionais; 3) reorga-
nização dos processos de trabalho das 
AMA, integrando-as às equipes das 
UBS, tendo como pressupostos os atri-
butos do acesso de primeiro contato, 
longitudinalidade, integralidade, terri-
torialização comunitária e coordenação 
do cuidado, como previsto no documen-
to municipal de diretrizes, amplamente 
discutido nas instâncias de participação 
da comunidade e em consulta pública 
eletrônica (17); e 4) desenvolvimento, 
em parceria com a OPAS, de um proces-
so de educação permanente com cerca 
de 300 profissionais de saúde da própria 
rede municipal e das estruturas de ges-
tão envolvendo as instituições formado-
ras (18, 19). 

Essa demanda se constituiu como uma 
oportunidade de disponibilizar todo um 
conhecimento acumulado no desenvol-
vimento de um instrumento de monito-
ramento para apoio à tomada de decisão, 
o Painel de Monitoramento da SMS-SP 
(20, 21), existente desde 2001. O Painel 

em questão utiliza uma metodologia 
adequada para o monitoramento, tendo 
o período mais recente disponível como 
o centro da sua análise. É disponibilizado 
em rede para gestores e técnicos por 
meio de um aplicativo, o que facilita a in-
terface com os usuários e automatiza a 
obtenção de relatórios específicos. 

No mesmo período (2013-2016), foi im-
plantado o Colegiado de Gestão da 
 SMS-SP, coordenado pelo secretário mu-
nicipal de saúde à época, que envolveu 
as áreas da atenção básica e de média e 
alta complexidade, regulação, urgência e 
emergência, vigilância em saúde e os res-
pectivos gestores das seis regiões intra-
municipais de saúde, subdivididas em 
26 supervisões locais. A frequência de 
reuniões era semanal, intercalando-se 
momentos presenciais e por videoconfe-
rência para reduzir o afastamento dos 
gestores das respectivas regiões de saú-
de. Nesse Colegiado, o Painel de Gestão 
da Atenção Básica passou a ser pautado 
mensalmente, permitindo a divulgação, 
debate e análise de resultados. Essa ini-
ciativa teve como pressupostos a necessi-
dade de aumentar a efetividade nas 
comunicações dos resultados das ações e 
ampliar a oferta de conteúdos e condi-
ções para apoio de gestores e técnicos 
nos diferentes níveis do sistema de saúde 
municipal na tomada de decisão, funda-
mental para o enfrentamento das desi-
gualdades observadas. 

O objetivo deste artigo é apresentar a 
experiência de institucionalização do 
monitoramento como estratégia de 
acompanhamento das ações propostas 
para o fortalecimento da APS no municí-
pio de São Paulo, no ano de 2016, por 
meio da construção e utilização do Painel 
de Gestão da Atenção Básica. 

MATERIAIS E MÉTODOS

O Painel de Gestão da Atenção Básica 
pode ser definido como um conjunto de 
dados referentes a indicadores selecio-
nados, analisados ao longo de período 
estabelecido para fins de monitoramento 
de aspectos estratégicos. O processo de 
trabalho para a construção desse Painel 
de Gestão da Atenção Básica envolveu a 
formação de um grupo de trabalho sob 
responsabilidade da Coordenação de 
Epidemiologia e Informação (CEInfo), 
com representantes da então Coordena-
ção da Atenção Básica, das áreas técnicas 
que faziam interface com a atenção básica 
e da assessoria do gabinete. Esse grupo 
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fez uma revisão crítica de cada ação para 
a escolha de indicadores que represen-
tassem a síntese dos diferentes aspectos 
a serem monitorados, levando em conta 
os critérios de validade, oportunidade, 
disponibilidade, desagregação e gover-
nabilidade, importantes para a prática 
do monitoramento (22), privilegiando o 
uso de dados secundários, disponibiliza-
dos pelas diferentes áreas e demais siste-
mas de informação de interesse. A partir 
dos temas escolhidos (consultas médicas, 
odontológicas e de enfermeiros, agenda, 
recursos humanos, ouvidoria e supri-
mentos) foram selecionados 21 indicado-
res (15) (figura 1).

Foi também definido o período a ser 
considerado como série histórica (2012 a 
2016) e as unidades de medida dos indi-
cadores selecionados (razões, números 
médios anuais e proporções). Para a aná-
lise dos indicadores, foi utilizada a meto-
dologia estatística existente no aplicativo 
do Painel de Monitoramento da SMS-SP: 
desempenho de cada indicador nos últi-
mos 7 meses em relação à série histórica 
e tendência nos últimos 48 meses. Essa 
metodologia permite captar e sinalizar 
oportunamente situações de desempe-
nho indesejável dos indicadores acompa-
nhados e realizar uma previsão futura, 
utilizando modelo Holt-Winters aditivo 

ou da média móvel simples centrada e 
apontar situações de tendência e sazona-
lidade após testar significância estatísti-
ca. O desempenho dos indicadores 
também é analisado por meio do contro-
le estatístico do processo para identificar 
de forma eficaz alterações bruscas nos 
processos analisados. O Painel de Moni-
toramento tem passado por contínuos 
processos de atualização e aprimora-
mento, sendo que o mais recente contou 
com o apoio da OPAS na contratação de 
consultoria específica (23). Os dados 
anuais e mensais, desempenhos e ten-
dências dos indicadores têm sido apre-
sentados em um único quadro para 
facilitar a compreensão da análise a ser 
efetuada (15) (figura 2). 

Para a apresentação mensal do Painel 
de Gestão da Atenção Básica no Colegia-
do de Gestão da SMS-SP, os indicadores 
selecionados eram disponibilizados pre-
viamente, em forma de eslaides, para to-
dos os participantes. Isso facilitava a 
possibilidade de uma discussão amplia-
da e descentralizada, alcançando os ges-
tores dos diferentes níveis do sistema, já 
que também se utilizava a estratégia de 
teleconferência. 

Apesar de o Painel de Gestão da Aten-
ção Básica conter vários indicadores, 
para este estudo optou-se por apresentar 

somente um deles: “número de consultas 
médicas básicas, exceto as de urgência 
em atenção básica”, por representar, ao 
mesmo tempo, tanto um aspecto de aces-
so como de mudança de modelo de aten-
ção à saúde (que estava sendo buscada). 
Optou-se, ainda, por apresentar o indica-
dor para o município de São Paulo e para 
as coordenadorias regionais de saúde em 
dois períodos distintos, que correspon-
diam à primeira e à última discussão no 
Colegiado de Gestão (22 de fevereiro de 
2016 e 28 de novembro de 2016), ainda 
que estes não sejam completamente 
equivalentes, como recomendado para 
estudos comparativos. Essa opção teve 
como objetivo apresentar de forma mais 
clara as mudanças ocorridas em cada es-
paço durante o ano de monitoramento 
(2016).

Os seguintes procedimentos foram in-
cluídos no indicador “número de consul-
tas médicas básicas, exceto as de urgência 
em atenção básica”, com o respectivo 
código da Tabela Unificada do SUS (SIG-
TAP) (disponível em http://sigtap.data-
sus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/
inicio.jsp): consulta ao paciente curado de 
tuberculose (tratamento) (0301010013), 
consulta com identificação de casos 
novos de tuberculose (0301010021), 
consulta médica em atenção básica 
(0301010064), consulta para acompanha-
mento de crescimento e desenvolvimen-
to (0301010080), consulta para avaliação 
clínica do fumante (0301010099), con-
sulta de pré-natal (0301010110), consulta 
puerperal (0301010129), consulta/aten-
dimento domiciliar na atenção básica 
(0301010137), atendimento para indica-
ção/fornecimento de diafragma uterino 
(0301040010) e atendimento para indi-
cação/fornecimento e inserção do DIU 
(0301040028).

Esperava-se que as equipes das UBS 
assumissem de modo continuado o cui-
dado das pessoas que até então eram 
atendidas no modelo de pronto-atendi-
mento. Nesse sentido, para ilustrar a mu-
dança ocorrida, são apresentados os 
resultados da evolução do indicador se-
lecionado no período, considerando a si-
tuação em 2015 e 2016 (anterior e 
posterior à implantação das diversas ini-
ciativas para o fortalecimento da APS), 
por meio das análises de desempenho e 
de tendência, comparando-se os dois 
momentos considerados. 

A experiência aqui apresentada se con-
figurou como uma iniciativa de aprimo-
ramento da gestão, com o uso de dados 

FIGURA 1. Elenco de indicadores do Painel de Gestão da Atenção Básica, Município 
de São Paulo, Brasil, 2016a

a  Reproduzido de (15), com autorização. AB: atenção básica; AMA: Assistência Médica Ambulatorial; MMH: 
material médico-hospitalar; PA: pronto atendimento; PS: pronto socorro; UPA: Unidade de Pronto Atendimento.
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secundários e indicadores tradicional-
mente utilizados em saúde. Dessa forma, 
não houve necessidade de submissão 
deste projeto ao Comitê de Ética em Pes-
quisa da SMS-SP.

RESULTADOS

A figura 3 mostra o desempenho do in-
dicador “número de consultas médicas 
básicas, exceto as de urgência em atenção 
básica” no município de São Paulo du-
rante todo o período analisado, bem 
como os meses que deram origem aos re-
sultados apresentados na tabela 1. No pe-
ríodo analisado, janeiro de 2012 a 
dezembro de 2015, anterior à implanta-
ção das ações planejadas para a reestrutu-
ração da APS, não se verificou tendência 
de aumento ou de redução significativa 
ou algum desempenho (figura 3).

Na figura 3B, referente ao período de 
outubro de 2012 a setembro de 2016, 

pode-se observar um incremento grada-
tivo e mensal do número de consultas, 
apontando uma tendência de aumento 
significativa, considerando todo o perío-
do. O desempenho, no momento desta 
etapa de monitoramento (informações 
até setembro de 2016), apresentava-se 
como “bom”, com 7 pontos acima da 
média. Contribuíram para esse resulta-
do os meses de março a setembro de 
2016. Além dos 7 meses já citados que 
apresentaram valores acima da média 
no período analisado, foram observados 
4 meses (março, junho, julho e setembro 
de 2016) com valores entre 1 e 2 desvios 
padrão (DP) e 1 mês (agosto de 2016) 
com valor entre 2 e 3 DP calculados a 
partir da média.

Na tabela 1 pode-se observar que a 
variação percentual do “número de con-
sultas básicas exceto urgência” foi de 
aumento, tanto para o município de São 
Paulo quanto para as coordenadorias 

regionais, com valores pontuais va-
riando de 14,2% a 17,4%. A tendência 
observada no início do monitoramento 
(22 de fevereiro de 2016), considerando 
a série histórica analisada, apresentava 
significância para duas coordenadorias 
(Leste e Sul), sendo que a primeira foi 
de queda e a segunda de aumento. Essa 
situação inicial sofreu mudanças no últi-
mo momento de monitoramento (28 de 
novembro de 2016), quando cinco das 
seis coordenadorias analisadas e o mu-
nicípio apresentaram tendência signifi-
cativa de aumento. 

Quanto à análise de desempenho, 
que considera o resultado dos últimos 
7 meses, apenas as coordenadorias Les-
te e Norte apresentaram algum resul-
tado, sendo na Leste um desempenho 
indesejado (7 pontos abaixo da média) 
e na Norte um desempenho considera-
do “bom”. Também para esta análise 
 foram observados resultados positivos 

FIGURA 2. Apresentação sintética dos dados anuais e mensais, desempenhos e tendências obtidas pelo Painel de Monitora-
mento da Secretaria Municipal de Saúde (série externa), município de São Paulo, Brasil, novembro de 2016a

a Reproduzido de (15), com autorização.
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em cinco coordenadorias regionais e no 
município de São Paulo no último mo-
mento de monitoramento.

DISCUSSÃO

A gestão de serviços de saúde pressu-
põe o desafio de articular interesses indi-
viduais, corporativos e coletivos nem 
sempre convergentes, o que requer 
 conhecer a pluralidade dos contextos vi-
venciados nos diferentes espaços de ope-
ração dos serviços, criando condições 
para responder adequadamente às dis-
tintas necessidades. Nesse sentido, a 
construção de instrumentos de monitora-
mento e avaliação e sua utilização  pelas 
equipes dos diferentes níveis do sistema 
de saúde contribuem para apoio ao pro-
cesso de tomada de decisões no SUS (24). 

Além disso, a ampliação da oferta da 
atenção como política nacional tem de-
mandado dos gestores e profissionais 
aprimoramento e agilidade na formula-
ção de soluções mais adequadas a esse 
contexto, o que exige uma postura mais 
crítica e reflexiva sobre suas práticas. É 
importante ressaltar, no entanto, que 
propostas sistematizadas e implementa-
das de monitoramento e avaliação não 
asseguram por si que as decisões toma-
das na gestão da saúde sejam baseadas 
nos conhecimentos que esses processos 
produzem (23). 

A experiência aqui apresentada é sin-
gular, pois permitiu o acompanhamento 
sistemático de indicadores previamente 
selecionados e de ações consideradas 
prioritárias pela gestão, capazes de cap-
tar o caminho percorrido durante o ano 
de 2016, o que não é convencional. Desta-
ca-se a contribuição dessa prática para o 

FIGURA 3. Número de consultas médicas básicas, exceto as de urgência em atenção 
básica, em dois períodos selecionados, município de São Paulo, Brasil

Fonte: SIA-SUS/Painel de Monitoramento da SMS-SP.

900000

800000

700000

600000

500000

400000

Ja
n 

12
Fe

v 
12

M
ar

 1
2

Ab
r 1

2
M

ai
 1

2
Ju

n 
12

Ju
l 1

2
Ag

o 
12

Se
t 1

2
Ou

t 1
2

No
v 

12
De

z 
12

Ab
r 1

3
M

ai
 1

3
Ju

n 
13

Ju
l 1

3
Ag

o 
13

Se
t 1

3
Ou

t 1
3

No
v 

13
De

z 
13

Ja
n 

13
Fe

v 
13

M
ar

 1
3

Ab
r 1

4
M

ai
 1

4
Ju

n 
14

Ju
l 1

4
Ag

o 
14

Se
t 1

4
Ou

t 1
4

No
v 

14
De

z 
14

Ja
n 

14
Fe

v 
14

M
ar

 1
4

Ab
r 1

5
M

ai
 1

5
Ju

n 
15

Ju
l 1

5
Ag

o 
15

Se
t 1

5
Ou

t 1
5

No
v 

15
De

z 
15

Ja
n 

15
Fe

v 
15

M
ar

 1
5

Ab
r 1

6

Ja
n 

16
Fe

v 
16

M
ar

 1
6

900000

no de consultas médicas básicas, exceto de urgência
Município São Paulo, Out 12 – Set 16, Tendência (+), Sazonalidade,
HWA (99.91%) Bom, 7 pontos acima – gráfico gerado em 28/11/2016

no de consultas médicas básicas, exceto de urgência
Município São Paulo, Jan 12 – Dez 15, HWA(99.77%)

 – gráfico gerado em 22/06/2016

A

B

800000

700000

600000

500000

400000

Ou
t 1

2
No

v 
12

De
z 

12

Ab
r 1

3
M

ai
 1

3
Ju

n 
13

Ju
l 1

3
Ag

o 
13

Se
t 1

3
Ou

t 1
3

No
v 

13
De

z 
13

Ja
n 

13
Fe

v 
13

M
ar

 1
3

Ab
r 1

4
M

ai
 1

4
Ju

n 
14

Ju
l 1

4
Ag

o 
14

Se
t 1

4
Ou

t 1
4

No
v 

14
De

z 
14

Ja
n 

14
Fe

v 
14

M
ar

 1
4

Ab
r 1

5
M

ai
 1

5
Ju

n 
15

Ju
l 1

5
Ag

o 
15

Se
t 1

5
Ou

t 1
5

No
v 

15
De

z 
15

M
ai

 1
6

Ju
n 

16
Ju

l 1
6

Ag
o 

16
Se

t 1
6

Ou
t 1

6
No

v 
16

De
z 

16

Ja
n 

15
Fe

v 
15

M
ar

 1
5

Ab
r 1

6

Ja
n 

16

Ja
n 

17

Fe
v 

16
M

ar
 1

6

TABELA 1. Variação percentual e análise de desempenho e tendência do indicador “número de consultas médicas básicas, 
exceto urgência” para o município de São Paulo e Coordenadorias Regionais de Saúde, fevereiro a novembro de 2016a

Coordenação
No. consultas

Variação %
Desempenho Tendência

2015 2016 22 fev 2016 28 nov 2016 22 fev 2016 28 nov 2016

CENTRO 155 379 177 443 14,2 — Bom — Ç
LESTE 1 746 318 2 031 980 16,4 7 pontos abaixo Bom, 7 pontos acima È —

NORTE 1 555 245 1 793 001 15,3 Bom Bom, 7 pontos acima — Ç
OESTE 444 092 521 381 17,4 — Melhoria — Ç
SUDESTE 1 467 441 1 696 852 15,6 — Bom, 7 pontos acima — Ç
SUL 2 428 052 2 834 883 16,8 — Melhoria, 7 pontos acima Ç Ç
Município de São Paulo 7 796 527 9 055 540 16,1 — Bom, 7 pontos acima — Ç
Fonte: SIA-SUS/Painel de Monitoramento da SMS-SP.
a  Síntese do resultado dos últimos sete pontos da série analisada. Desempenhos não satisfatórios são: ATENÇÃO, ALERTA ou CRÍTICO. Os desempenhos satisfatórios, com base nos 

sinais mensais são BOM, MELHORIA ou EXCELÊNCIA. Além de considerar a sequência de sinais mensais segundo as faixas, foram acrescidos três desempenhos não esperados que são 
destacados: 1) a existência de sete pontos seguidos acima ou abaixo da média; 2) a sequência de sete pontos em ascensão ou decréscimo e 3) a inversão recente de uma tendência. 
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processo de implementação de uma polí-
tica de reorganização do modelo de aten-
ção na APS em rede extremamente 
complexa, pela sua dimensão de grande 
metrópole, pelo histórico de mudanças 
em relação à organização da APS e pelas 
profundas desigualdades de acesso e re-
solutividade da sua rede. 

Acredita-se que um dos fatores que 
contribuíram para a aceitação do Painel 
de Gestão da Atenção Básica – ou seja, o 
conjunto de dados referentes aos indica-
dores selecionados no período estabele-
cido de análise – foi a confiança existente 
na origem dos dados – o Painel de Mo-
nitoramento da SMS-SP, que acumula 
uma experiência de cerca de 16 anos, 
passando por um processo de desenvol-
vimento e aprimoramento participativo 
contínuo junto a gestores e técnicos dos 
níveis central e regional da SMS-SP, o 
que tem favorecido o fortalecimento do 
processo de análise conjunta e descen-
tralizada. Outro aspecto a ser conside-
rado é que a opção de utilizar o 
Colegiado de Gestão da SMS-SP como 
espaço de divulgação e debate mensal 
do Painel de Gestão da Atenção Básica, 
mesmo com a disponibilidade do apli-
cativo Painel de Monitoramento da 
SMS desde 2009 (25), fortalece a prática 
do monitoramento de indicadores que 
não acontecia no gabinete, de forma sis-
tematizada e coletiva. Vale ainda ressal-
tar que a reorganização das estruturas 
de governança, seja o Colegiado de ges-
tão,  reunindo a alta direção e a direção 
descentralizada, seja a constituição de 
uma rede de apoiadores institucionais 
responsáveis pelas UBS, configuram-se 
ambas como iniciativas baseadas em 
um método de cogestão de coletivos 
que pressupõe a produção de sujeitos 
durante a gestão e implementação de 
políticas e organizações. Nesse sentido, 
o Painel de Monitoramento da SMS-SP, 
o Painel de Gestão da Atenção Básica e 
as novas estruturas de governança 
constituíram-se como instrumentos po-
líticos organizacionais de implementa-
ção (26).

A participação da alta direção e da di-
reção descentralizada nas discussões dos 
resultados teve o potencial de fortalecer 
a confiança nas informações e aumentar 
a capacidade de utilização dessas ferra-
mentas por parte das equipes para busca 
das mudanças apontadas. O caráter par-
ticipativo como mecanismo de aproxi-
mação da realidade das ações é um 
fator importante para o fortalecimento 

das práticas em busca de melhores 
resultados.

O uso da informação é um desafio 
para a gestão dos sistemas de saúde e o 
monitoramento é uma prática que possi-
bilita organizar, qualificar e difundir da-
dos secundários dos diferentes sistemas 
de informação do SUS de forma ágil e 
oportuna. Os dados secundários dos Sis-
temas de Informação do SUS (SIASUS) 
permitem apresentação da produção am-
bulatorial apenas 3 meses após o mês de 
competência. No aplicativa da SMS-SP, 
as informações podem ser analisadas no 
mês de competência para 95% dos da-
dos. Dessa forma, as mudanças tempo-
rais podem ser captadas, o que é 
fundamental para o enfrentamento dos 
problemas evidenciados. 

A utilização da informação para a to-
mada de decisão é uma cultura ainda em 
construção e tem contribuído para fo-
mentar as discussões dos diferentes te-
mas que envolvem as prioridades da 
gestão. Esta experiência foi capaz de des-
pertar o interesse dos diferentes atores 
envolvidos e potencializou a utilização 
crítica das informações em saúde. Permi-
tiu o desenvolvimento de habilidades e 
promoveu subsídios para a correção de 
rumos, caminhando assim para o alcance 
dos resultados desejados. 

O espaço que foi assegurado para a 
compreensão do processo de constru-
ção da informação possibilitou que as 
decisões sobre as ações a serem encami-
nhadas fossem tomadas de forma mais 
objetiva e efetiva, ampliando a confian-
ça sobre as informação disponibiliza-
das, o que legitimou esse processo 
dentro da SMS-SP. Considera-se, ainda, 
que a cooperação técnica com a OPAS/
Brasil representou um apoio substancial 
para disparar e dar qualidade a esse 
movimento de mudança no âmbito da 
rede da APS, buscando implementar o 
conjunto de diretrizes estabelecido na 
PNAB (12) e no PMM para o Brasil (14). 
Para tanto, em curto espaço de tempo, 
foram desenvolvidas estratégias de 
apoio institucional e supervisão; quali-
ficados técnicos e gestores da rede mu-
nicipal de saúde para exercer esses 
papéis; construídos arranjos institucio-
nais; e orientado o processo de criação 
de novas ferramentas de tecnologia da 
informação para monitorar e orientar as 
estratégias (7).

O conjunto das estratégias prioritá-
rias adotadas de fortalecimento da APS 
dialoga com as reformas no campo da 

saúde afirmadas no relatório global da 
OMS, intitulado Atenção primária mais 
do que nunca (13). Essas apontam para 
a reorganização dos serviços de saúde 
em torno das necessidades das pessoas, 
de forma a substituir o comando e con-
trole autoritário, mas também o laissez-
-faire descomprometido, por uma 
liderança com base na negociação, par-
ticipativa e inclusiva, exigida pela com-
plexidade dos sistemas de saúde 
contemporâneos. 

Os presentes resultados revelam a in-
corporação do atendimento da demanda 
não agendada, até então absorvida pelas 
unidades e equipes de pronto atendi-
mento, no processo de trabalho das equi-
pes multiprofissionais, assegurando o 
cuidado continuado na atenção primá-
ria. A inclusão do “primeiro atendimento 
às urgências médicas e odontológicas” 
representou um desafio importante a ser 
monitorado. Buscava-se atenuar a “rigi-
dez” da adscrição territorial, com vistas 
ao atendimento à demanda espontânea, 
agenda programática e ampliação do 
acesso da população.

Avalia-se que a experiência apresen-
tada, de construção e implantação do 
Painel de Gestão da Atenção Básica, foi 
bem-sucedida, uma vez que conjugou a 
disponibilização de informações perti-
nentes com a criação de condições para 
a inserção do monitoramento e avalia-
ção com periodicidade definida, como 
estratégia de transformação do sistema 
de saúde. Como consequência, houve 
favorecimento da formação, do apren-
dizado, do debate e da reflexão dos 
envolvidos. Esse processo, por conse-
guinte, contribuiu para a melhoria das 
condições de saúde da população. Esta 
iniciativa permitiu que fossem feitas 
avaliações sobre o objeto em análise e 
delineadas estratégias conjuntas de en-
frentamento, corrigindo possíveis des-
vios em torno do objetivo determinado, 
o que se configurou como um apoio 
importante para que as instâncias deci-
sórias pudessem aperfeiçoar o desem-
penho do SUS.

Conflitos de interesse. Nada declara-
do pelos autores.

Declaração. As opiniões expressas no 
manuscrito são de responsabilidade ex-
clusiva dos autores e não refletem neces-
sariamente a opinião ou política da 
RPSP/PAJPH ou da Organização Pan-
-Americana da Saúde (OPAS). 
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ABSTRACT

RESUMEN El presente artículo describe el proceso de integración institucional del monitoreo de 
la atención primaria de salud (APS) en una metrópolis de las Américas donde 7 millo-
nes de personas utilizan el sistema público de salud. A partir del desarrollo y el 
empleo, desde hace 16 años, del Panel de Monitoreo de la Secretaría Municipal de 
Salud de São Paulo, se desarrolló un Panel de Gestión de la APS que brinda informa-
ción sobre el comportamiento de un conjunto de indicadores seleccionados en este 
nivel de atención a lo largo del tiempo. El Panel de Gestión se incorporó al proceso de 
reorganización de la gobernanza, involucrando a los líderes y técnicos de diversos 
niveles, que recibieron capacitación en un método de cogestión con el apoyo de la 
Organización Panamericana de la Salud/Organización Mundial de la Salud (OPS/
OMS). La experiencia con el Panel de Gestión también fue útil para aumentar la efec-
tividad con la que se comunicó la información proporcionada por el Panel de 
Monitoreo, apoyando la implementación de los cambios en el modelo organizacional 
para consolidar los atributos de acceso, longitudinalidad, integralidad y coordinación 
de cuidados en la APS. La robustez de la serie de datos históricos y el compromiso del 
equipo que implementó esta iniciativa contribuyeron a aumentar la confianza de los 
equipos en la información generada. El método de monitoreo captó los cambios 
durante el período analizado y guió a los profesionales involucrados respecto de las 
diferencias entre las regiones de la ciudad. El monitoreo como estrategia permite el 
uso rápido y oportuno de datos secundarios, lo cual es esencial para enfrentar los 
problemas identificados.
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The present article describes the institutional integration of primary health care 
(PHC) performance monitoring in a metropolis in the Americas where 7 million 
people use the public health care system. Based on the development, 16 years ago, 
of the São Paulo City Health Department Monitoring Panel, a PHC Management 
Panel was developed, providing information on the behavior of a set of selected 
indi-cators at this level of care over time. The Management Panel was incorporated 
into the process of governance reorganization, involving management and technical 
staff at various levels, who were trained in a co-management method with support 
from the Pan American Health Organization/World Health Organization (PAHO/
WHO). The experience with the Management Panel was also useful to increase the 
effectiveness with which the information provided by the Monitoring Panel was 
communicated, supporting the implementation of changes in the organizational 
model to consolidate the PCH attributes of access, longitudinality, 
comprehensiveness, and coordination of care. The robustness of the historical data 
series and the involvement of the implementers of this initiative helped to increase  
trust in the information generated. The monitoring method captured changes over 
time and guided those in-volved regarding the differences between city regions. 
Monitoring is a strategy that enables the swift and timely use of secondary data, 
and was essential to meet the challenges identified in this health care system.

Public policy; health evaluation; primary health care; health status indicators; Brazil. 

Política pública; evaluación en salud; indicadores de salud; atención primaria de 
salud; Brasil.
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